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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCESSO DE PRAZO PARA

CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. INSTRUÇÃO
CRIMINAL CONCLUÍDA. SUPERADA A ALEGAÇÃO DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. SÚMULA 52 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ORDEM PREJUDICADA.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus,
acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em denegar a ordem.

RELATÓRIO

Cuida-se de nova ação mandamental, com pedido de liminar,
manejada pela bela. Paula Wanessa Pereira de Oliveira, com o objetivo de ver
revogada a medida excepcional decretada contra FERNANDA DE OLIVEIRA
ALMEIDA JUSTINO, denunciada pela prática dos delitos descritos nos arts.33 e
35, da Lei 11.343/06 e arts. 180 e 288, do CP, ora à disposição do MM. Juiz de
Direito da Vara de Entorpecentes da comarca de Campina Grande.

Aduz que a paciente encontra-se presa desde 28 de fevereiro de
2013, ou seja, há mais de um ano, e por isso suporta coação ilegal,
decorrente de excesso de prazo para ultimação do sumário de culpa. Além
disso, afirma ser a paciente primária, possuir bons antecedentes, residência e
emprego fixos.

Razão pela qual requer a concessão de liminar, com vistas à
imediata soltura da segregada, e sua posterior confirmação, por ocasião do
julgamento do mérito do writ, restabelecendo-se, definitivamente, o seu
status libertatis (fls. 02/15).



A autoridade impetrada prestou informações, fls.30/31,
afirmando que:

"(...) Apaciente acima nominada foi presa em flagrante
delito no dia 28/02/2013 e foi denunciada pelo Ministério
Público no dia 18/04/2013 juntamente com outros três
corréus, em virtude de participarem de organização criminosa
especializada em tráfico ilícito de entorpecentes. Segundo
ainda consta nos autos, o grupo ainda se apossava de carros
roubados como parte da dívida das drogas comercializadas (...)
A paciente acima mencionada era responsável pela guarda e
distribuição dos entorpecentes comercializados pela
organização e o fazia orientada pelo seu companheiro (este
lhe passava todas as coordenadas, informando a quem devia
ser distribuída a droga) que também estava recluso e era o
'braço direito' do chefe da organização (...) No que diz
respeito ao andamento do feito, informo a Vossa Excelência
que se trata de processo com certa complexidade, visto que
há dois réus reclusos na Comarca de João Pessoa e algumas
testemunhas de acusação também residentes nesta cidade
retromencionada, o que necessitou de expedição de cartas
precatórias para a realização da colheita de provas. No
entanto, vale ressaltar que a fase instutoria encontra-se
encerrada, com a oitiva das testemunhas de acusação e
defesa arroladas, além de todos os interrotatórios dos
réus. Também já foram apresentadas alegações finais pelo
Ministério Público e pela defesa dos denunciados (...)
informo a Vossa Excelência que o feito a que se refere o
presente habeas corpus já está sendo sentenciado por este
magistrado (...)".

Liminar indeferida às fls.33/35.

Parecer da Procuradoria de Justiça, às fls.39/43, opinando pela
denegação da ordem.

É o relatório.

DECIDO.

Apoia-se a presente impetração na tese de que há excesso de
prazo para o encerramento da instrução criminal, estando a paciente sofrendo
constrangimento ilegal.

No que diz respeito ao excesso de prazo, vemos que houve o
encerramento da fase de instrução, estando o processo na fase da prolaçao
da sentença, assim, superada está a alegação de constrangimento ilegal por
excesso de prazo, em conformidade com entendimento pacífico do Superior
Tribunal de Justiça, consubstanciado inclusive em matéria sumulada, in
verbis:



Súmula 52: "Encerrada a instrução criminal, fica superada a
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo".

Quanto ao fato da paciente ter residência fixa, bons
antecedentes, ser primária e possuir emprego certo, não há qualquer
obstáculo à sua manutenção em cárcere, diante do atendimento aos
pressupostos e fundamentos da prisão preventiva, as suas condições pessoais
favoráveis não impedem a decretação de sua prisão.

Ante o exposto, conforme parecer ministerial, vota-se pela denegação
da ordem impetrada.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito
Pereira Filho, Presidente, em exercício, da Câmara Criminal e, relator. Participaram
do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Batista Barbosa
(Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva) e Luiz Sílvio
Ramalho Júnior.

SALA DE SESSÕES "DES. M. TAIGY DE QUEIROZ MELO FILHO" DA CÂMARA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA, em João Pessoa, Capital, aos 05
(cinco) dias do mês de março do ano de 2015.

Desembargador Joás^de-Brito Pereira Filho
-RELATOR-


